SEGUNDA (2ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimentos dos Deps. Fernanda Pessoa e Heitor Férrer 

DATA: 22/03/2017
HORA: 14hh30min.
LOCAL: Auditórios Deps. Manoel de Castro e Castelo de Castro (nºs 1 e 3) do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota.
PAUTA: Debater sobre políticas públicas e leis relacionadas a Lúpus Eritematoso Sistêmico e Artrite Reumatoide.
DEPUTADOS PRESENTES: Fernanda Pessoa, Heitor Férrer e Capitão Wagner.

CONVIDADOS PRESENTES: Isabel Porto – Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde Pública, Marta Maria Serra Azevedo – presidente do GARCE, Sheila Araújo Fontenele – presidente da Sociedade Cearense de Reumatologia, Marta Maria das Chagas Medeiros – professora titular da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Ceará, Max Vitor Carioca Freitas – professor de Medicina da Faculdade Federal do Ceará, José Gerardo Araújo Paiva – chefe do Serviço de Reumatologia do Hospital Geral Dr. César Cals, Francisco José Fernandes Vieira – membro da Sociedade Brasileira de Reumatologia.

RESUMO: Um dos proponentes da audiência, o deputado Heitor Férrer (PSB) ressaltou que é fundamental conscientizar a população para promover o diagnóstico precoce. O parlamentar afirmou que vai propor que seja criado um centro de referência no Estado para tratamento das doenças que foram tema do debate, assim como é feito com doenças como diabete e hipertensão, que também afetam os pacientes por toda a vida.
A deputada Fernanda Pessoa (PR), que também solicitou a audiência, enfatizou dados sobre as doenças, que atingem principalmente as mulheres, especialmente em idade produtiva. Ela ressaltou que os veículos de comunicação da Assembleia Legislativa podem colaborar para a divulgação de campanhas de conscientização e também que irá propor um projeto de indicação para que os pacientes tenham direito a transporte gratuito.

Para o deputado Capitão Wagner (PR), o aumento da expectativa de vida da população torna ainda mais fundamental o investimento em tratamentos especializados, e a presença desses especialistas é indispensável para garantir a qualidade de vida desses pacientes.

A presidente do Grupo de Apoio aos Pacientes Reumáticos do Ceará (Garce), Marta Azevedo, explicou que muitos pacientes não estão conseguindo encontrar alguns medicamentos na rede pública. Segundo ela, isso prejudica o tratamento e causa sérios danos, chegando a levar à internação e graves sequelas. Ela pediu ainda apoio urgente para regularizar a distribuição dos remédios; para promover campanhas de conscientização da população, com a instituição do “Dia de Atenção ao Lúpus Eritematoso Sistêmico” e do “Dia de Atenção à Artrite Reumatóide” e gratuidade no transporte para portadores dessas doenças.

A presidente da Sociedade Cearense de Reumatologia, Sheila Fontenele, denunciou que há uma lei estadual que garante gratuidade do protetor solar para portadores de lúpus, mas não acontece na prática. Ela destacou que é mais caro tratar as sequelas dos pacientes, que podem precisar de hemodiálise, amputação e internação em UTI. “Essas pessoas são tiradas de suas atividades e deixam de trabalhar. Se se mantivessem no trabalho não seria melhor para a economia?”, questionou. Sheila Fontenele também sugeriu que as leis que garantem inserção de idosos e deficientes no mercado de trabalho também incluam os portadores de lúpus eritematoso sistêmico e da artrite reumatoide.
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ENCAMINHAMENTOS:

	1 – Aplicação da Lei Ordinária Estadual 13.849, votada em 21 de dezembro de 2006, sobre Lúpus;

	2 – Disponibilizar meios de comunicações para orientação da doença e sintomas;

	3 – Capacitar os agentes de saúde;

	4 – Criar um projeto de transporte gratuito;

	5 – Criação e aprovação de uma lei estadual do Dia da Atenção à Pessoa com Lúpus Eritematoso Sistêmico  e Dia da Atenção à Pessoa com Artrite Reumatóide.

	6 - Criar um Centro de Referência no Estado para tratamento das doenças que foram tema do debate, assim como é feito com doenças como diabetes e hipertensão, que também afetam os pacientes por toda a vida.

	7 - Os veículos de comunicação da Assembléia Legislativa podem colaborar para a divulgação de campanhas de conscientização;

8 - Propor um projeto de indicação para que os pacientes tenham direito a transporte gratuito.


